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PARTE I – CLAÚSULAS GERAIS 

 

1. DISPOSIÇÕES INICIAIS 

1.1. Identificação do procedimento 

1.1.1 Processo sob a referência CPREV_S_004/2020 

1.1.2 Designação: “Execução de Poda e Abate de Árvores no Concelho de Estarreja” 

 

1.2. Objeto 

1.2.1 O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar 
no âmbito do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a contratação de serviços 
externos para Execução de Poda e Abate de Árvores no Concelho de Estarreja, nos termos do 
Código dos Contratos Públicos (doravante designado abreviadamente por CCP), 

1.2.2 Às especificações técnicas, objeto do presente contrato acresce, para além do previsto na 
Parte I – Cláusulas Gerais, as que constam da Parte II – Cláusulas Técnicas, do presente Caderno 
de Encargos (doravante designado CE). 

1.2.3 Atento ao disposto nos números anteriores, o prestador de serviços obriga-se á execução 
dos serviços, de acordo com os termos previstos neste caderno de encargos (doravante designado 
CE) e na proposta adjudicada. 

1.2.4 A presente aquisição de serviços, objeto do presente Procedimento, tem a referência de 
CPV (Classificação Estatística de Produtos por Atividade), é a seguinte: Vocabulário 
principal_77341000-2 – Poda de árvores 

 

1.3. Forma e documentos contratuais  

1.3.1 O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

1.3.2 O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 
concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceitem 
pelo órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;  

c) O caderno de encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada dados pelo prestador de serviços. 

1.3.3 Em caso de existirem divergências entre os vários documentos referidos no número 
anterior, a respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

1.3.4 Em caso de divergência entre os documentos referidos em 1.3.2. e o clausulado do 
contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo, quanto aos ajustamentos propostos de 
acordo com o disposto no artigo 99º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário 
nos termos do disposto no artigo 101º desse mesmo diploma legal.  
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1.3.5 Além dos documentos indicados no ponto 1.3.2, o adjudicatário obriga-se também a 
respeitar, no que lhe seja aplicável, as normas europeias e portuguesas, as especificações e 
homologações de organismos oficiais e fabricantes ou entidades detentoras de patentes. 

 

1.4. Condições de adjudicação e de contratação 

1.4.1 Nos termos da alínea d) do nº 1 do artigo 79º do Código dos Contratos Públicos, a 
Autarquia reserva-se ao direito de não contratualizar, caso ocorra a indisponibilidade de fundos, 
nos termos constantes na Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro republicada pela Lei nº22/2015, de 17 
de março, complementado pelo Decreto-Lei nº 127/2012, de 21 de junho, republicado pelo 
Decreto-Lei nº 99/2015, de 2 junho. 

 

1.5. Prazo de execução da prestação de serviços  

1.5.1 A presente prestação de serviços terá início após notificação de adjudicação e/ou 
assinatura do contrato (caso seja aplicável). 

1.5.2 O contrato mantém-se em vigor pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da data da 
receção da notificação atrás referida, ou até ser atingido, durante esse prazo, o preço contratual, 
sem prejuízo das obrigações que devam perdurar para além da sua cessação. 

1.5.3 Caso, no final da duração do contrato, se verifique que a execução do mesmo ficou aquém 
do previsto, poderá o prazo ser prorrogado, por iguais períodos, por acordo entre as partes, sem 
que daqui possa decorrer qualquer aumento do preço contratual máximo. 

1.5.4 A duração do contrato, incluindo eventuais prorrogações do prazo de execução não 
poderá ir além dos 36 (trinta e seis) meses. 

1.5.5 O contrato mantém-se em vigor até à conclusão da prestação da globalidade dos serviços 
em conformidade com os respetivos termos e condições previstos na Parte II – Cláusulas Técnicas 
deste Caderno de Encargos, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para 
além da cessação do contrato. 

1.5.6 A entidade adjudicatária obriga-se a concluir a execução do pretendido, conforme 
metodologia, especificações técnicas e condições previstas no Parte II – Cláusulas Técnicas, deste 
Caderno de Encargos e de acordo com o programa de trabalhos apresentado em proposta 
adjudicada.  

 

1.6. Local da prestação de serviços 

Os serviços, objeto do presente contrato, serão prestados no Concelho de Estarreja, espaços 
verdes), devidamente identificados no Anexo A – Listagem de Árvores do Município de Estarreja 
a intervencionar, ao presente CE. 

 

1.7. Gestor do Contrato 

1.7.1 Cada uma das partes obriga-se a nomear um representante responsável pelo 
acompanhamento da execução do contrato e que desempenhe o papel de interlocutor com a parte 
contrária para todos os fins associados à execução do contrato.  
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1.7.2 A entidade adjudicante designará um gestor do contrato, com a função de acompanhar 
permanentemente a execução deste, podendo ser-lhe delegados poderes para a adoção das 
medidas corretivas que se revelem adequadas, no caso de detetar desvios, defeitos, ou outras 
anomalias na execução do contrato, exceto em matéria de modificação e cessação do contrato. 

1.7.3 A indicação do gestor do contrato, em nome da entidade adjudicante deve constar do 
clausulado do contrato, nos termos do disposto na alínea i), do n. º 1, do artigo 96. º do Código 
dos Contratos Públicos.  

 

 

2. OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS DO PRESTADOR DE SERVIÇOS  

2.1. Obrigações principais do prestador de serviços 

2.1.1 O adjudicatário obriga-se a executar o objeto do contrato de forma profissional e 
competente, utilizando os conhecimentos técnicos, o know-how, a diligência, o zelo e a 
pontualidade próprios das melhores práticas. 

2.1.2 Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no CE ou cláusulas 
contratuais, da celebração do contrato decorrem para o prestador de serviços as seguintes 
obrigações principais, inerentes ao desempenho das seguintes funções/especificações técnicas: 

a) Executar os serviços, conforme especificações técnicas previstas na Parte II – Cláusulas 
Técnicas, do presente Caderno de Encargos e proposta apresentada no âmbito do 
presente procedimento; 

b) Recorrer a todos os meios humanos e materiais que sejam necessários e adequados à 
execução do contrato;  

c) Não alterar as condições de prestação do serviço; 

d) Garantir a prestação do serviço de acordo com a legislação e regulamentação aplicáveis 
e em conformidade com o disposto no presente caderno de encargos, assegurando a sua 
interoperabilidade, continuidade e qualidade, nos termos do contrato; 

e) Realizar reuniões com a entidade adjudicante de acompanhamento da prestação de 
serviços; 

f) Proceder em pleno respeito pelas normas processuais de qualidade que vigoram na 
autarquia; 

g) Efetuar os serviços, objeto do presente procedimento, em perfeita conformidade com as 
condições estabelecidas nos documentos contratuais, bem como do Código dos 
Contratos Públicos, nos regulamentos em vigor que se relacionem com os serviços a 
prestar e na restante legislação aplicável, incluindo as Normas Portuguesas e 
Comunitárias, as especificações e documentos de homologação de organismos oficiais e 
as instruções de fabricantes, produtores, industriais e transportadores, ou de entidades 
detentoras de patentes; 

h) Dar resposta aos pedidos de informação efetuados pelo Município de Estarreja, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis; 

i) Garantir a prestação do serviço de acordo com a legislação e regulamentação aplicáveis 
e em conformidade com o disposto no presente caderno de encargos, assegurando a sua 
interoperabilidade, continuidade e qualidade, nos termos do contrato; 
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j) Nomear um Gestor de Contrato responsável que fará a ligação com o Gestor do Contrato 
nomeado pelo Município de Estarreja no que concerne a todas as questões relevantes 
para a boa execução do Contrato, que será responsável pela sua ligação com o Município 
de Estarreja; 

k) Responsabilizar-se por todos os danos causados à entidade adjudicante relativos a 
serviços prestados e que resultem da ação ou omissão dos seus profissionais; 

l) Zelar pelo cumprimento dos contratos que venham a ser celebrados com terceiros; 

m) Emitir a fatura após o vencimento da obrigação respetiva e fazê-la chegar à morada 
indicada na nota de encomenda;  

n) Prestar os esclarecimentos necessários relativamente aos valores indicados na fatura ou 
proceder à emissão de nova fatura corrigida ou equivalente; 

o) Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no procedimento de aquisição, bem como a situação tributária regular e 
perante a segurança social; 

p) Comunicar antecipadamente, logo tenha conhecimento, à entidade adjudicante os 
factos que tornem total ou parcialmente impossível a não prestação do serviço objeto do 
procedimento, ou o cumprimento de qualquer outra das suas obrigações nos termos do 
contrato celebrado com a entidade adquirente;  

q) Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições em que são 
prestados os serviços, bem como ministrar todos os esclarecimentos que se justifiquem, 
de acordo com as circunstâncias;  

r) Manter sigilo e confidencialidade; 

s) Não ceder a sua posição contratual sem prévia autorização do Município de Estarreja 
(entidade adjudicante); 

t) Possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças 
necessários para o pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato; 

u) Cumprir com a legislação em vigor e demais legislação que, entretanto, venha a ser 
publicada no âmbito do objeto do contrato; 

v) Apresentar os documentos de habilitação a que estão obrigados, nos termos do artigo 
81.º do CCP. 

2.1.3 A título acessório o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente a recorrer 
a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à 
prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à 
perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

2.1.4 A entidade adjudicatária responde pelos danos que causar à entidade adjudicante em 
razão do incumprimento culposo das obrigações que sobre ela impendam, nos termos do presente 
Caderno de Encargos. 

2.1.5 A entidade adjudicatária responde ainda perante a entidade adjudicante pelos danos 
causados pelos atos e omissões de terceiros, por si empregues na execução das obrigações 
emergentes do contrato, como se tais atos ou omissões fossem praticados por aquela. 

2.1.6 Respeitar as normas aplicáveis em vigor em matéria social, laboral, ambiental e de 
igualdade de género, decorrentes do direito internacional, europeu, nacional ou regional; 
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2.1.7 Garantir condições de segurança e saúde do trabalho a todos os seus colaboradores, 
cumprindo a legislação aplicável nesta matéria, nomeadamente evidenciando a identificação de 
perigos e avaliação de riscos dos trabalhadores que exercem funções na Autarquia, e as respetivas 
apólices de seguros de acidentes de trabalho. 

 

2.2. Conformidade e operacionalidade dos serviços/bens 

2.2.1 O prestador de serviços obriga-se a entregar à entidade adjudicante o resultado dos 
serviços objeto do contrato, com as caraterísticas, especificações e requisitos técnicos previstos 
não presentes Caderno de Encargos, sem prejuízo da apresentação de Relatórios, se exigidos pelo 
Município de Estarreja. 

2.2.2 O serviço objeto do contrato deve ser prestado de acordo e nas condições previstas, de 
forma a ser utilizado para o fim a que se destina. 

2.2.3 No decurso da prestação de serviços, o Município de Estarreja pode, a todo o tempo, 
solicitar esclarecimentos atinentes à realização daquela, devendo estes serem prestados no prazo 
indicado por aquela, para o efeito. 

 

2.3. Verificação e aceitação da prestação de serviços 

2.3.1 Executados os serviços, objeto do presente CE, a entidade adjudicante, caso considere 
necessário, poderá, por si ou através de terceiro por ele designado, proceder à verificação 
qualitativa e quantitativa da conformidade das prestações, objeto do presente CE, 
designadamente, se as mesmas correspondem aos requisitos técnicos e operacionais, e, às 
características e especificações, definidas nas cláusulas deste Caderno de Encargos e na proposta 
adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por lei.  

2.3.2 Na verificação a que se refere o número anterior, o adjudicatário deve prestar, à entidade 
adjudicante ou seu representante, toda a cooperação e todos os esclarecimentos técnicos 
necessários. 

 

2.4. Conformidade técnica e garantia 

2.4.1 O prestador de serviços fica obrigado a garantir a conformidade técnica dos serviços, bem 
como dos elementos entregues ao Município de Estarreja objeto do contrato, tendo em conta a 
natureza e o fim a que os mesmos se destinam, ficando sujeito às exigências legais aplicáveis aos 
contratos de aquisição de serviços, nos termos do CCP e demais legislação aplicável. 

2.4.2 Em caso de anomalia detetada no objeto da prestação de serviços, o adjudicatário 
compromete-se a intervir, sem prejuízo do direito ao pagamento dos honorários devidos se a 
anomalia resultar de facto não imputável ao adjudicatário. 

 

2.5. Situações imprevistas não imputáveis ao adjudicatário 

Qualquer situação imprevista, e não imputável ao adjudicatário, que obste ao regular andamento 
da aquisição de serviços, deve ser de imediato comunicada aos serviços competentes. A estes 
caberá dar resposta e decidir o procedimento a adotar para retomar a execução normal da 
aquisição de serviços. 
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2.6. Responsabilidade 

2.6.1 O adjudicatário assume integral responsabilidade pelo serviço contratado, sendo o único 
responsável perante a entidade adjudicante, pela boa execução e cumprimento do mesmo. 

2.6.2 O adjudicatário responde por quaisquer erros, deficiências ou omissões na prestação de 
serviços, qualquer que seja a sua origem e qualquer que seja o momento em que forem detetados, 
salvo se provar que os mesmos decorreram de dados fornecidos, por escrito, pela entidade 
adjudicante. 

2.6.3 Em qualquer altura e logo que solicitado pela entidade adjudicante, o adjudicatário 
obriga-se a corrigir os erros, as deficiências ou omissões no prazo razoável que lhe vier a ser fixada, 
sob pena de aquela mandar executá-los a terceiros, por conta do adjudicatário, sempre que a 
responsabilidade dos mesmos lhe seja imputável. 

2.6.4 As ações de supervisão e controlo da entidade adjudicante em nada alteram ou diminuem 
a responsabilidade do adjudicatário no que se refere ao fornecimento. 

 

2.7. Patentes, licenças e marcas registadas 

2.7.1 São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização, 
na prestação de serviços, de marcas registadas, patentes registadas ou licenças. 

2.7.2 Caso a entidade adjudicante venha a ser demandada por ter infringido, na execução do 
contrato, qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o adjudicatário indemniza-o 
de todas as despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenha de 
pagar seja a que título for. 

 

 

3. DEVER DE SIGILO 

3.1. Objeto do dever de sigilo  

3.1.1 As partes obrigam-se reciprocamente a manter sigilo sobre o conteúdo do presente 
procedimento e sobre quaisquer factos relacionados com a sua execução. 

3.1.2 O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 
técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa à entidade adjudicante, de que possa ter 
conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.  

3.1.3 A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas 
a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta 
e exclusivamente à execução do contrato.  

3.1.4  Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que forem 
comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços 
ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido 
de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

 

3.2. Prazo do dever de sigilo 

3.2.1 O prestador de serviços deverá guardar sigilo quanto a informações que possa obter no 
âmbito da execução do presente contrato, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da 
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sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de 
segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas 
coletivas.  

3.2.2 Cessa a obrigação de sigilo quando haja autorização escrita da outra Parte, quando a 
informação seja exigida por lei ou por competente autoridade pública e quando se destine a 
entidades que venham a financiar projetos ligados ao presente procedimento, comprometendo-
se cada uma das partes, neste último caso, a impor regras de confidencialidade a essas entidades 
financiadoras que assegurem, no mínimo, um grau de confidencialidade idêntico ao estipulado 
neste Contrato. 

3.2.3  Cada parte tomará as providências adequadas para evitar que o sigilo referido no ponto 
3.1 do presente CE seja quebrado pelos seus empregados, consultores ou agentes que, por força 
das suas funções, devam ter conhecimento do Contrato e dos factos relacionados com a respetiva 
execução. 

 

 

4. OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE 

4.1. Obrigações acessórias da entidade adjudicante 

4.1.1 Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno 
de encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para a entidade 
adjudicante, as seguintes obrigações principais. 

4.1.2 A entidade adjudicante deverá assegurar: 

a) Monitorizar o desempenho no que respeita ao cumprimento das condições 
estipulados para a execução do contrato; 

b) Avaliar o desempenho da prestação através de indicadores quantitativos, 
qualitativos e impactos esperados, que traduzam o resultado global dos serviços 
prestados; 

c) Nomear um responsável (Gestor do Contrato), para efeitos de comunicações com o 
adjudicatário e comunicar quaisquer alterações dessa nomeação; 

d) Comunicar ao prestador de serviços, por qualquer meio escrito, em tempo útil, 
qualquer discordância quanto os serviços prestados, valores faturados e os 
respetivos fundamentos;  

e) O pagamento do preço contratado no prazo mínimo de 30 dias após a receção das 
respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação 
respetiva, em geral, por transferência bancária;  

f) Aplicação as devidas sanções contratuais em caso de incumprimento, quando 
aplicável. 

 

4.2. Preço base do procedimento 

4.2.1 O preço base do presente procedimento, de acordo com as condições previstas neste 
caderno de encargos, que a entidade adjudicante se dispõe a pagar é de 20.960,00€ (vinte mil 
novecentos e sessenta euros), acrescido de IVA, à taxa legal em vigor, se este for legalmente 
devido. 
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4.2.2 O valor total da proposta adjudicada não poderá ser superior ao preço 
máximo fixado no presente caderno de encargos, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este 
for legalmente devido. 

4.2.3 O adjudicatário fica obrigado a garantir e manter as suas condições propostas, 
nomeadamente, os preços, prazos de execução, condições de pagamento e demais condições 
apresentadas para a prestação de serviço, objeto do contrato, até final do contrato. 

4.2.4 O encargo decorrente da contratação tem cabimento na dotação do orçamento em vigor 
no presente ano económico, conforme cabimento orçamental.  

 

4.3. Preço contratual 

4.3.1 Deverá ser apresentada uma proposta de preço global para a prestação de serviços em 
causa, em conformidade com a minuta, a remeter, aquando do envio do respetivo Convite, a qual 
irá fazer parte do seu ANEXO II. 

4.3.2 Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 
obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Estarreja deverá pagar 
ao prestador de serviços, os serviços efetivamente prestados, nos termos da Parte II do Caderno 
de Encargos e de acordo com os preços constantes da lista de preços unitários da proposta 
adjudicada. 

4.3.3 O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 
responsabilidade não esteja expressamente atribuída à entidade adjudicante [incluindo as 
despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, 
transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais bem como quaisquer encargos 
decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças]. 

 

4.4. Faturação  

4.4.1 A (s) fatura (s) referente ao presente contrato só poderão ser emitidas após o vencimento 
da obrigação que lhes subjaz e a emissão da respetiva requisição oficial parcial, a emitir à medida 
das necessidades, em função dos fundos disponíveis, nos termos da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro, na sua atual redação, e do Decreto-Lei nº 127/2012, de 21 de junho, ocorrer após a 
receção daquele compromisso e fazer obrigatoriamente referência aos respetivos números de 
requisição, de cabimento e de compromisso. 

4.4.2 O Município procederá à emissão de uma requisição para cada exercício económico de 
vigência do contrato em causa (2020 e 2021) relativo á prestação de serviços inscrita em cada ano 
económico de vigência do contato em causa, sendo que cada uma das faturas a emitir durante a 
execução do contrato, deverá conter o número da requisição, do cabimento e do compromisso. 
Sempre que a (s) fatura (s) não faça menção de tal informação, será a mesma devolvida e corrigida, 
a fim de dar cumprimento ao disposto no art.º 9.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua 
atual redação. 

4.4.3 As faturas a apresentar pelo adjudicatário à entidade adjudicante devem conter os 
elementos necessários a uma completa, clara e adequada compreensão dos valores faturados, 
assim como, devendo mencionar nº de requisição/compromisso. 

4.4.4 As faturas devem ser emitidas em nome do Município de Estarreja e enviadas para a 
Divisão Económica e Financeira-Subunidade de Aprovisionamento e Contratação Pública, sito no 
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Edifício dos Paços do Concelho, Praça Francisco Barbosa, 3864-001 Estarreja, com seguinte 
indicação: 

MUNICÍPIO DE ESTARREJA _ NIF 501 180 092 

DEF_SACP_Sector de Contratação Pública; 

Nº DE COMPROMISSO 

4.4.5 A emissão de segundas vias das faturas solicitadas pela entidade adjudicante não será 
objeto de cobrança adicional. 

 

4.5. Condições de Pagamento 

4.5.1 As faturas só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva e devem 
conter a discriminação da totalidade dos serviços prestados no âmbito do objeto do contrato. 

4.5.2 As quantias devidas pela entidade adjudicante, nos termos do disposto nos pontos 
anteriores, serão pagas no prazo de 30 (trinta) dias, após a receção pela entidade adjudicante 
das respetivas faturas. 

4.5.3 Para os efeitos do disposto no n.º anterior, a obrigação considerar-se-á vencida com a 
prestação de serviço objeto de contrato, de acordo com a requisição externa. 

4.5.4 Caso se verifiquem erros, as mesmas serão rejeitadas e devolvidas ao adjudicatário para 
respetiva correção e nova emissão, iniciando-se novamente o prazo de pagamento referido no 
número anterior. 

4.5.5 Caso se verifique ocorrência de incorreções ou omissões de dados nas faturas emitidas 
acertos de faturação, são aplicáveis os seguintes procedimentos: 

a) Se o valor apurado for a favor da entidade adjudicante, o acerto de faturação deve ser 
efetuado por compensação de crédito na própria fatura que tem por objeto o acerto; 

b) Se o valor apurado for a favor do adjudicatário, o adjudicatário enviará à entidade 
adjudicante uma nota de débito/fatura separada referente apenas aos meses e objeto do 
acerto de faturação. 

4.5.6 Desde que devidamente emitidas, as faturas são pagas através transferência bancária, 
para número de identificação bancária e instituição de crédito indicada pelo adjudicatário. 

4.5.7 Não poderão ser propostos adiantamentos por conta da prestação de serviços a executar. 

 

4.6. Atrasos nos pagamentos 

4.6.1 Qualquer atraso no pagamento das faturas referidas na cláusula anterior não autoriza o 
adjudicatário a invocar a exceção de não cumprimento de qualquer das obrigações que lhe 
incumbem por força do Contrato, salvo nos casos previstos no artigo 327.º do CCP. 

4.6.2 O atraso em um ou mais pagamentos não determina o vencimento das restantes 
obrigações de pagamento. 
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5. PENALIDADES CONTRATUAIS E RESOLUÇÃO 

5.1.  Penalidades contratuais 

5.1.1 No caso de mora no cumprimento ou cumprimento defeituoso dos serviços contratados 
por parte do adjudicatário, poderá a entidade adjudicante interpelar este para cumprir 
pontualmente as tarefas contratadas, quando tal ainda for possível e se mantenha o interesse do 
credor na prestação de serviços em causa, devendo nesse caso o adjudicatário dar-lhe 
cumprimento imediato, bem como suportar os danos que a entidade adjudicante sofra na 
sequência de tais atos. 

5.1.2 Ao ser interpelado para os efeitos previstos no número anterior, o adjudicatário deverá 
cumprir imediatamente, de forma integral e satisfatória, a prestação dos serviços em falta.  

5.1.3 Sem prejuízo do direito de resolução do contrato e das demais penalidades, prevista na 
Lei, a entidade adjudicante pode, em qualquer altura, por comprovado incumprimento das 
obrigações que sobre o fornecedor recaem, nos termos do contrato ou dos demais documentos 
contratuais aplicáveis, aplicar penalidades nos termos dos números seguintes. 

5.1.4 Pelo efetivo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de 
Estarreja poderá aplicar ao prestador de serviços o seguinte regime de penalidades: 

a) No caso de incumprimento dos deveres/obrigações estabelecidas nas cláusulas técnicas 
gerais e especiais, da Parte II do presente Caderno de Encargos e, tendo por base a 
calendarização definida por ambas as partes, em reuniões prévias, nos termos do 
contantes na alínea e), do ponto 2.1.2, deste, serão aplicadas até ao integral 
cumprimentos das mesmas, as seguintes penalidades diárias: 

– 1% do valor faturado relativo à prestação de serviços executada, por cada dia de 
atraso, nos primeiros 10 (dez) dias; 

– 2% do valor faturado relativo à prestação de serviços executada, por cada dia de 
atraso, nos dias subsequentes aos primeiros 10 (dez) dias de atraso. 

– O valor decorrente da aplicação da penalização fixada anteriormente será 
deduzido ao pagamento da fatura em causa, a efetuar ao adjudicatário. 

5.1.5 Quando as sanções revistam natureza pecuniária, o respetivo valor acumulado não pode 
exceder 20% do preço contratual, sem prejuízo do poder de resolução do contrato. 

5.1.6 Nos casos em que seja atingido o limite previsto no número anterior e o Município de 
Estarreja decida não proceder à resolução do contrato, por dela resultar grave dano para o 
interesse público, aquele limite é elevado para 30%. 

5.1.7 Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Estarreja tem em 
conta, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do 
prestador de serviços e as consequências do incumprimento;  

5.1.8 A entidade adjudicante, para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de 
reter o valor contra qualquer crédito gerado pelo fornecedor, independentemente de notificação 
judicial ou extrajudicial;  

5.1.9 Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, a prestação de serviços objeto do 
contrato em quantidades inferiores tem um efeito suspensivo na faturação e pagamento do valor 
total da encomenda respetiva, nos termos do presente caderno de encargos, contrato e proposta 
adjudicada, até que a situação em causa se mostre normalizada. 
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5.1.10 As penas pecuniárias previstas nesta cláusula não obstam a que o Município de Estarreja 
exija, para ressarcimento de todos os demais prejuízos causados, uma indemnização pelo dano 
excedente. 

5.1.11 A aplicação das penas pecuniárias é precedida de audiência escrita, à entidade 
adjudicatária, para se pronunciar no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação. 

 

5.2. Casos fortuitos e de força maior  

5.2.1 Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 
incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das 
partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 
impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 
conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente 
exigível contornar ou evitar.  

5.2.2 Para efeitos de interrupção, consideram-se casos fortuitos ou de força maior aqueles que 
reúnam as condições de exterioridade, imprevisibilidade e irresistibilidade face às boas práticas 
ou regras técnicas aplicáveis. 

5.2.3 Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 
designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 
embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 
governamentais ou administrativas injuntivas.  

5.2.4 Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador 
de serviços, na parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a 
grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 
sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 
sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de 
serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de 
normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja 
causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 
incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não 
devidas a sabotagem;  

g)  Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

5.2.5 A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior que impeçam o cumprimento total 
ou parcial do contrato ou que atrasos ou prejuízos na execução do contrato ou agravamento no 
seu custo impliquem atrasos deve comunicar e justificar tais situações à outra parte, bem como 
o prazo previsível para restabelecer a situação.  
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5.2.6 A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 
contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento 
resultante da força maior.  

 

5.3. Resolução por parte do contraente público 

Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, a entidade adjudicante pode 
resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o fornecedor violar de forma grave ou 
reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem. 

 

5.4. Resolução por parte do prestador de serviços 

O prestador de serviços pode resolver o contrato nos casos previsto no artigo 332.º do CCP.  

 

5.5. Suspensão do contrato 

5.5.1 Sem prejuízo do direito de resolução do contrato, o Município de Estarreja pode, em 
qualquer altura, por comprovados motivos de interesse público, designadamente quando 
estiverem em causa razões de segurança pública, suspender total ou parcialmente a execução do 
contrato. 

5.5.2 No caso de a suspensão não exceder os 90 (noventa) dias, a entidade adjudicatária não 
tem direito a qualquer indemnização por tal facto, mas só obrigada a retomar os trabalhos 
quando, com a antecedência mínima de 8 (oito) dias, a entidade adjudicante lhe comunique que 
deverá ser retomada a execução, e os novos termos que a mesma implique, de modo claro e 
preciso. 

5.5.3 A suspensão, total ou parcial, da execução das prestações objeto do contrato determina a 
prorrogação do prazo de execução das mesmas por período igual ao prazo inicialmente fixado no 
contrato para a sua execução, acrescido do prazo estritamente necessário à organização de meios 
e execução de trabalhos preparatórios ou acessórios com vista ao recomeço da execução 

5.5.4 No caso de a suspensão se prolongar por mais de 90 (noventa) dias, tem a entidade 
adjudicatária o direito de resolver o contrato, fazem suas as verbas que já tenham faturado e 
mesmo que ainda as não tenha recebido da entidade adjudicante, a qual tema a obrigação de 
proceder a esses pagamentos em falta. 

5.5.5 Á suspensão e recomeço da execução do contrato aplica-se o previsto no artigo 298º do 
CCP. 

 

 

6. CUMPRIMENTO CONTRATUAL: 

6.1. Execução do Contrato 

6.1.1 As situações constituídas entre as partes devem ser exercidas e cumpridas de boa-fé e em 
conformidade com os ditames do interesse público, nos termos da lei. 

6.1.2 Sem prejuízo do disposto em matéria de cessão da posição contratual e de subcontratação, 
incumbe ao adjudicatário a exata e pontual execução das prestações contratuais, em 
cumprimento do convencionado, não podendo este transmitir a terceiros as responsabilidades 
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assumidas perante a entidade adjudicante. 

6.1.3 As partes estão vinculadas pelo dever de colaboração mútua, designadamente no tocante 
à prestação recíproca de informações necessárias à boa execução do contrato. 

6.1.4 O adjudicatário deve prestar à entidade adjudicante todas as informações que este lhe 
solicitar e que sejam necessárias à fiscalização do modo de execução do contrato, devendo esta, 
por sua vez, satisfazer os pedidos de informação formulados por aquele. 

 

6.2. Incumprimento contratual 

6.2.1 No caso de o adjudicatário não cumprir de forma exata e pontual as obrigações contratuais 
ou parte delas por facto que lhe seja imputável, deve a entidade adjudicante notifica-lo para 
cumprir dentro de um prazo razoável, salvo quando o cumprimento se tenha tornado impossível 
ou a entidade adjudicante tenha perdido o interesse na prestação. 

6.2.2 Mantendo-se a situação de incumprimento após o decurso do prazo referido no número 
anterior, a entidade adjudicante pode optar pela efetivação das prestações de natureza fungível 
em falta, diretamente ou por intermédio de terceiro, ou resolver o contrato com fundamento em 
incumprimento definitivo, nos termos previstos no CCP.  

 

6.3. Garantia de cumprimento contratual 

O Município pode proceder à retenção de 10% do valor do pagamento a efetuar, sem necessidade 
de prévia decisão judicial ou arbitral, para satisfação do cumprimento defeituoso, incumprimento 
definitivo pelo prestador do serviço das obrigações contratuais ou legais, ou para quaisquer outros 
efeitos especificamente previstos no contrato ou na lei. 

 

 

7. CAUÇÃO E SEGUROS 

7.1.1 Não haverá lugar a prestação de caução de acordo com o disposto no nº do artigo 88º 
do CCP. 

7.1.2 Para bom e pontual cumprimento das obrigações decorrentes do contrato, e no caso de 
não ser exigida a prestação da caução, poderá o Município de Estarreja, se o considerar 
conveniente, proceder à retenção de até 10% do valor dos pagamentos a efetuar, nos termos do 
artigo 88.º do CCP 

 

7.2. Seguros 

7.2.1 Serão da exclusiva responsabilidade do adjudicatário todas as obrigações relativas ao 
pessoal utilizado na prestação de serviços, assim como, o cumprimento de toda a legislação 
aplicável, nomeadamente, aquela relativa à celebração de seguros de acidentes de trabalho, ao 
cumprimento do horário de trabalho e à contratação de trabalhadores imigrantes, bem como 
a legislação relativa à celebração de seguros de responsabilidade civil. 

7.2.2 O Município de Estarreja poderá, sempre que entender conveniente, exigir prova 
documental da celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o 
prestador de serviços fornecê-la no prazo 5 (cinco) dias úteis. 
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8. RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS: 

8.1. Resolução de litígios e foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 
Tribunal competente em razão da matéria e do território. 

 

 

9. DISPOSIÇÕES FINAIS: 

9.1. Subcontratação e cessão de posição contratual 

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das 
partes depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos.  

 

9.2. Responsabilidade 

9.2.1 O prestador de serviços responderá, nos termos da lei, por todos os danos ou prejuízos 
sofridos pelo Município de Estarreja, seus trabalhadores, operadores ou terceiros, em 
consequência da prestação de serviços, devendo para tal celebrar os necessários contratos de 
seguros, conforme disposto no ponto 7.2 do presente CE. 

9.2.2 Se o Município de Estarreja tiver que assumir a indemnização de prejuízos que, nos 
termos do presente caderno de encargos, são da responsabilidade do adjudicatário, este 
indemnizá-lo-á em todas as despesas que, por esse fato e seja a que título for, houver que suportar, 
assistindo àquele Município o direito de regresso das quantias que tiver pago ou que tiver que 
pagar. 

9.2.3 O Município de Estarreja não responderá por quaisquer danos ou prejuízos sofridos pelo 
adjudicatário, salvo culpa comprovada dos trabalhadores daquele Município, no exercício das 
respetivas funções. As ações de supervisão e controlo da entidade adjudicante em nada alteram 
ou diminuem a responsabilidade do adjudicatário no que se refere á prestação de serviços. 

 

9.3. Modificação do contrato 

9.3.1 O contrato pode ser modificado nos termos dos artigos 311º, 312º e 313º do Código dos 
Contratos Públicos. 

9.3.2 Qualquer alteração do contrato deverá constar de documento escrito assinado por ambos 
os outorgantes e produzirá efeitos a partir da data da respetiva assinatura.  

9.3.3 A parte interessada na alteração deve comunicar, por escrito, à outra parte essa intenção, 
com uma antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação à data em que pretende ver 
introduzida a alteração.  

9.3.4 O contrato pode ser alterado por:  

a) Acordo entre as partes, que não pode revestir forma menos solene que o contrato;  

b) Decisão judicial ou arbitral;  

c) Razões de interesse público.  
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9.3.5 Qualquer alteração ao contrato será objeto de acordo prévio das partes e apenas será 
válida após a aprovação expressa do órgão competente para a decisão de contratar. 

9.3.6 Toda e qualquer alteração ao contrato deve constar de documento escrito assinado por 
ambas as partes, o qual produz efeitos a partir da data que nele se fixar, mas nunca em data 
anterior à da sua assinatura. 

9.3.7 Para efeitos do disposto no número anterior, toda e qualquer alteração ao contrato é, 
sempre, objeto de adenda escrita ao mesmo, a qual será, para todos os efeitos, considerada parte 
integrante do mesmo, prevalecendo sobre aquele naquilo em que vier a alterar o mesmo. 

9.3.8 A alteração do contrato não pode conduzir à modificação de aspetos essenciais do 
mesmo, nem constituir uma forma de impedir, restringir ou falsear a concorrência.  

 

9.4. Dever de informação 

9.4.1 Qualquer uma das partes deve informar a outra de quaisquer circunstâncias que cheguem 
ao seu conhecimento e possam afetar os respetivos interesses na execução do contrato, de acordo 
com a boa-fé e no prazo de 10 (dez) dias a contar do respetivo conhecimento. 

9.4.2 Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer 
circunstâncias, constituam ou não força maior, que previsivelmente impeçam o cumprimento ou 
o cumprimento tempestivo de qualquer uma das suas obrigações. 

 

9.5. Comunicações e Notificações  

9.5.1 Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 
comunicações, entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Decreto-Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no 
contrato.  

9.5.2 Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 
comunicada à outra parte.  

 

9.6. Contagem de prazos na fase de formação de contratos 

9.6.1 Os prazos referidos no presente caderno de encargos, relativos aos procedimentos de 
formação de contratos contam-se nos termos do disposto no artigo 87º do Código de 
Procedimento Administrativo e não lhes é aplicável, em caso algum, o disposto no artigo 88.º do 
mesmo Código. 

9.6.2 Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 
feriados.  

 

9.7. Contagem dos prazos na fase de execução de contratos 

9.7.1 À contagem de prazos na fase de execução do contrato são aplicáveis as seguintes regras:  

a) Não se inclui na contagem do prazo o dia em que ocorrer o evento a partir do qual o 
mesmo começa a correr;  

b) Os prazos são contínuos, não se suspendendo nos sábados, domingos e feriados;  
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c) O prazo fixado em semanas, meses ou anos, a contar de certa data, termina às 24 
horas do dia que corresponda, dentro da última semana, mês ou ano, a essa data, se 
no último mês não existir dia correspondente o prazo finda no último dia desse mês;  

d) O prazo que termine em sábado, domingo, feriado ou em dia em que o serviço 
perante o qual deva ser praticado o ato que não esteja aberto ao público, ou não 
funcione durante o período normal, transfere-se para o 1.º dia útil seguinte.  

e) Considera-se que o serviço não está aberto ao público quando for concedida 
tolerância de ponto, total ou parcial.  

9.7.2 O disposto na alínea d) do número anterior também é aplicável aos prazos que terminem 
em férias judiciais se o ato sujeito a prazo tiver de ser praticado em juízo. 

 

9.8. Regime contraordenacional 

Para além das sanções por incumprimento previstas no ponto 4.1. do presente Caderno de 
Encargos, constituem contra-ordenações muito graves as previstas no artigo 456º, 
contraordenações graves as previstas no art.º 457º e contraordenações simples as previstas no 
art.º 458º, todos do CCP. 

 

9.9. Legislação aplicável  

Em tudo o que for omisso no presente caderno de encargos e seus anexos, observar-se-á o disposto 
na legislação nacional e comunitária, nomeadamente nos seguintes diplomas: 

a) Código dos Contratos Públicos – Republicado pelo Anexo III ao Decreto-Lei n.º 111-
B/2017, de 31 de agosto; 

b) Código do Procedimento Administrativo; 

c) E demais legislação portuguesa aplicável.  
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PARTE II – CLÁUSULAS TÉCNICAS 

 

[A] - CLÁUSULAS TÉCNICAS GERAIS 

 

1. Âmbito do Procedimento 

O presente procedimento tem por objeto a aquisição de serviços relativa á execução de podas 
e abate de 250 (duzentas e cinquenta) árvores em espaços verdes do Município de 
Estarreja, cujas características e quantidades constam nos pontos seguintes. 

 

2. OUTRAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS GERAIS 

2.1 Afetação dos recursos humanos 

Pretende-se a afetação permanente de equipa de podas, com os seguintes recursos humanos em 
cada frente de trabalho: 

a) Indicação de 1 (um) encarregado com formação em podas de árvores ornamentais 
(certificados de formação com indicação do número de horas e respetivos conteúdos 
programáticos), experiência de pelo menos 5 (cinco) anos em podas de árvores 
ornamentais, que tenha presença a tempo inteiro na prestação de serviços, podendo, porém 
ser um elemento comum às equipas de trabalho; 

b) Indicação de 1 (um) responsável com as mesmas qualificações, que substitua o anterior nas 
suas faltas ou impedimentos; 

c) Indicação de podadores/escaladores por equipa, com experiência profissional superior a 2 
(dois) anos em peças ornamentais, que deverão apresentar as respetivas fichas de aptidão 
médica e ter formação específica em árvores ornamentais (certificados de formação com 
indicação do número de horas e respetivos conteúdos programáticos); 

d) Indicação de operários não especializados por equipa, para apoio no solo à recolha, corte e 
acomodação dos resíduos; 

e) Indicação de ajudantes por equipa, para assegurar a sinalização e segurança na prestação 
de serviços; 

f) O prestador de serviços é obrigado a manter nos locais da prestação de serviços, a disciplina 
e a boa ordem dos funcionários contratados; 

g) Os trabalhadores contratados deverão ter uma conduta adequada à função e ao bom nome 
do prestador de serviços e da autarquia; 

h) Durante a execução da prestação de serviços o contraente público poderá solicitar a 
substituição de algum dos elementos da equipa, sempre que considere que o mesmo não 
reúne as condições necessárias ao exercício das respetivas funções; 

i) O contraente público reserva-se o direito de exigir a substituição de determinado 
funcionário afeto ao contrato, quando a sua presença se revele prejudicial à execução do 
contrato ou à boa ordem, por motivos de natureza profissional e/ou disciplinar; 
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j) Todos os funcionários deverão estar devidamente equipados e fardados, com equipamentos 
de proteção e segurança; 

k) O pessoal do prestador de serviços adstrito à execução do contrato deverá apresentar-se 
uniformemente fardado e devidamente identificado; 

l) O prestador de serviços é responsável por fornecer aos seus funcionários, todos os EPI – 
equipamentos de proteção individual (luvas, óculos, proteção auricular, entre outros), 
assim como fazer cumprir o uso dos mesmos, necessários para a realização das diversas 
tarefas e que devem estar em conformidade com a legislação em vigor. 

 

2.2 Afetação dos recursos materiais 

a) Relativamente aos recursos materiais o prestador de serviços deverá descrever as 
caraterísticas de todas as máquinas, ferramentas e equipamentos que colocará à 
disposição da prestação de serviços, não só em termos da funcionalidade dos mesmos, 
mas também referindo os aspetos ambientais, e que sejam coerentes com o programa de 
trabalhos.” 

b) O prestador de serviços deverá ter os meios materiais e viaturas necessário a afetar 
diariamente à prestação de serviços, sendo que deverá ter todo o equipamento necessário 
à boa execução dos trabalhos, designadamente: 

c) Plataforma(s) elevatória(s) com alcance suficiente para a realização dos trabalhos, que 
poderá ser em número de 1(um), caso os podadores sejam também escaladores 

d) Motosserras com lâminas adequadas às várias seções dos troncos a remover; 

e) Podadoras com haste extensível; 

f) Viatura(s) de caixa aberta, com báscula, para o transporte de resíduos; 

g) Carrinhas para o transporte do pessoal e das ferramentas; 

h) Todo o material de sinalização considerado necessário, nomeadamente, fitas, barras e 
cones refletores. 

 

2.3 Forma de Execução dos trabalhos 

Na execução dos trabalhos e fornecimentos abrangidos por esta prestação de serviços observar-
se-ão: 

i) As cláusulas do contrato e o estabelecido em todos os documentos que dele fazem parte 
integrante, nomeadamente, este caderno de encargos de poda e abate de árvores em 
espaços verdes (CE) e os restantes elementos patenteados a concurso, a proposta, bem 
assim como todos os outros documentos que sejam referidos no título contratual; 

j) As disposições do Código Civil e demais legislação aplicável, nomeadamente, a que 
respeita à segurança social, ao desemprego, à higiene e segurança no trabalho e às 
instalações do pessoal; 

k) O pagamento dos serviços de poda e abate de árvores, é feito mediante a realização de um 
relatório, com a apresentação específica dos trabalhos realizados, ficando o cocontratante 
com o direito a receber a remuneração correspondente ao valor dos trabalhos realizados, 
com base nos preços da proposta adjudicada; 
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l) O relatório referido no número anterior deverá conter a indicação das Ruas/locais onde 
os trabalhos foram desenvolvidos, bem como as diferentes quantidades e os trabalhos 
realizados; 

m) Prevê-se a realização de relatórios, até a prestação de serviços ficar concluída, ou seja 
quando o somatório dos diferentes relatórios perfizer o preço da proposta adjudicada; 

n) A responsabilidade proveniente de acidentes de trabalho pertence exclusivamente ao 
cocontratante; 

o) Toda a responsabilidade inerente à prestação de serviços, no que concerne ao 
cumprimento da legislação em vigor, bem como o cumprimento de determinações de 
entidades públicas e administrativas, a resultante de aplicações de multas ou coimas é 
inerente ao cocontratante. 

 

2.4 Outras considerações 

A presente prestação de serviços respeita à realização de podas e abate de árvores, com braçagem 
e estilhaçamento no local, recolha e transporte de lenha a vazadouro municipal, sito na Rua 
Doutor Manuel Marques Pires (Antigo Matadouro) – Freguesia de Beduído e Veiros, nos termos 
e condições que a seguir se descrevem e que deverão ser respeitadas pelo prestador de serviços: 

a) A poda de árvores terá em consideração as seguintes orientações técnicas: 

Quanto a árvores com mais de 6 metros de altura: visará a eliminação de ramos mal conformados, 
doentes, secos, risco de quebra e/ou em colisão com as fachadas candeeiros, sinais de trânsito, 
etc. e demais especificações previstas nas condições técnicas deste caderno de encargos. 

b) O abate de árvores terá em consideração as seguintes orientações técnicas: 

Inclui o abate, a traçagem, o estilhaçamento e a recolha e transporte de lenha a vazadouro; serão 
efetuados por desmontagem, da árvore retenção das peças cortadas, para evitar danos na parte 
envolvente e demais especificações previstas nas condições técnicas deste caderno de encargos. 

 

2.5 Transportes 

Todos os transportes serão da responsabilidade do cocontratante e por conta deste obedecendo 
as disposições legais existente sobre essa matéria. 

 

2.6  Vistorias e penalizações 

2.6.1 A Subunidade de Espaços Verdes (SEV) reserva-se o direito de durante/após a execução 
dos trabalhos, e sempre que o entender, realizar visitas, a fim de verificar se os serviços estão a 
ser feitos de acordo com o estipulado neste caderno de encargos. 

2.6.2 Os trabalhos que não tiverem sido executados segundo os preceitos técnicos ali 
estabelecidos, ou em violação das determinações da SEV, ficarão sujeitos a penalizações. 
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PARTE II – CLAÚSULAS TÉCNICAS ESPECIAIS 

 

[B] - CLÁUSULAS TÉCNICAS ESPECIAIS 

 

1. CARACTERIZAÇÃO GERAL 

O objeto da presente contratação consiste na poda e abate de árvores em espaços verdes 
(incluindo parques públicos) públicos Concelho da Estarreja que se encontram referenciados, 
quantificados e descritos no Anexo I deste caderno de encargos. Com posterior limpeza dos locais 
intervencionados, o que inclui a remoção de resíduos verdes e o seu transporte a vazadouro 
municipal, sito na Rua Doutor Manuel Marques Pires – Freguesia de Beduído e Veiros 
(coordenadas GPS 40º45’26.09’’N 8º34’07.39’’O). 

 

 

2. DEFINIÇÃO DOS TRABALHOS DE PODA E ABATE 

Em todas as situações que o permitam, o objetivo principal das podas é favorecer o 
desenvolvimento da árvore com cortes que conduzam a uma boa estrutura e uma copa com uma 
forma harmoniosa, próxima da natural. 

Necessidade de Poda 

Pretende-se melhorar as condições de habitabilidade e segurança da população evitando que: 

a) Os ramos que estão mais baixos afetem a passagem de peões ou veículos e/ou obstruam a 
visibilidade dos semáforos, sinais de trânsito e placas de sinalética urbana devidamente 
autorizadas; 

b) Ocorra a queda de ramos secos; 

c) A ramagem colida com as fachadas, candeeiros de iluminação pública ou outros 
equipamentos causando danos; 

d) A ramagem invada ou se introduza em espaços vizinhos privados, respeitando o disposto no 
artigo 1366º, do Código Civil, com a epígrafe “Termos em que pode ser feita”; 

e) Risco de perigo para a segurança pública. 

 

Pretende-se ainda: 

a) Manter o bom aspeto das árvores a podar, removendo os ramos mortos a fim de impedir a 
infeção da árvore por fungos xilófagos que podem penetrar por aquela via. A eliminação de 
ramos mal conformados e mal inseridos permitirá o desenvolvimento futuro de uma boa 
estrutura da árvore e a revitalização de árvores velhas ou pouco vigorosas. 

b) Procurar gradualmente uma reformação que reconstitua a estrutura da árvore. Esta 
reformação é necessária para possibilitar a manutenção pelos “métodos ingleses” de redução 
de copa por corte de ramos de maior dimensão na axila de uma das ramificações laterais, de 
forma a conseguir-se alcançar uma conformação o mais natural possível. 
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c) Dar resposta a inúmeras reclamações recebidas pelo município de Estarreja, referentes à 
redução da iluminação natural nas habitações, falta de arejamento, entupimento de algerozes 
e problemas alérgicos originados pela floração de algumas espécies existentes nos espaços 
públicos. 

 

Modo de execução dos cortes 

Supressão de um ramo 

Os cortes deverão ser feitos com firmeza e de forma limpa, orientados de modo a evitar a 
estagnação de água e situados no plano que une o exterior da ruga da casca e a extremidade 
superior do colo do ramo. 

Encurtamento de um ramo 

a) O encurtamento de um ramo deverá ser efetuado na axila de um ramo lateral que 
desempenhará o papel de “suga-seiva”. 

b) O corte deverá realizar-se paralelamente à ruga da casca, na proximidade imediata desta, 
do lado a remover evitando tocar nesta ruga. Na eliminação de um ramo morto ou de um 
toco, evitar-se-á alterar o anel de cicatrização. 

c) No caso particular da eliminação ou encurtamento de grandes ramos, estes deverão ser 
cortados em secções progressivas e a sua queda deve ser orientada com o auxílio de cordas. 

d) Fazem-se vários cortes de redução, em função do tamanho do ramo a cortar. A redução 

evita que ramos muito grandes e pesados provoquem danos na envolvência. 

Descida de ramos 

Na presença de bens a conservar na proximidade das árvores, os ramos maiores deverão ser 
descidos com o auxílio de cordas, para orientar a sua queda “segurando” a peça lenhosa cortada, 
com uma corda ancorada na árvore, controlando a sua descida até ao solo, com a ajuda de 
equipamentos dimensionados para as cargas previstas, tais como as roldanas e cabrestantes. 

Se os trabalhos forem executados a partir de um cesto elevatório, sempre que a situação o 
justificar, deverá estar presente no “cesto”, mais um operário para ajudar a orientar a descida dos 
ramos. 

Desinfeção e manutenção das ferramentas 

a) Para evitar a propagação de doenças, as ferramentas de poda deverão ser desinfetadas 
com um produto que tenha sido submetido à aprovação da fiscalização. 

b) Na ausência de um processo automático de desinfeção do material, é necessário realizar 
uma desinfeção periódica das ferramentas, antes da deslocação para outro local. 

c) Nas zonas de elevado risco de contaminação, serão tomadas precauções particulares, 
sendo obrigatória a desinfeção do material antes de começar o trabalho noutra árvore. 

d) As ferramentas de corte deverão ser afiadas regularmente para garantir a qualidade do 
trabalho. 
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Limpeza das feridas da poda 

Todas as feridas da poda deverão ser limpas pela supressão das eventuais irregularidades do corte. 

 

 Tipos de poda: 

Poda de formação 

A poda de formação, sendo realizada em árvores jovens, é essencial, pois condiciona todo o 
desenvolvimento futuro da árvore, a configuração da copa, a sua adaptação às condições locais e 
a sua gestão futura, compreende dois tipos de intervenção:” 

a) A poda de formação do tronco por remoção da bifurcação e reconstituição da flecha; 

Todos os ramos verticais concorrentes com o ramo principal deverão ser eliminados junto ao 
tronco. Nos casos em que a flecha esteja partida ou murcha, deverá formar-se uma nova flecha a 
partir do ramo lateral vigoroso, a que se dará a orientação do eixo principal através de uma 
ligadura. 

b) A desramação/elevação da copa 

Tendo em consideração que a parte desramada de árvores jovens não deverá ser superior a 1/3 da 
altura, a elevação da copa far-se-á, dando prioridade aos ramos mais vigorosos, aos que se 
encontram pior inseridos e aos que, com o tempo se viriam a tornar mais problemáticos. Caso 
todos os ramos se encontrem nestas situações, e que por tal não possam ser todos retirados, os 
que ficarem, deixam-se preparados para uma supressão futura. Intervir-se-á também sobre todos 
os ramos laterais, que deverão ser reduzidos, executando-se a poda mais forte nos ramos mais 
vigorosos. A redução consiste num encurtamento dos ramos junto à axila de um dos seus gomos 
a fim de nos anos seguintes se poder efetuar a sua supressão ou se conseguir uma boa coabitação 
com edifícios, trânsito, etc. 

 

Podas de manutenção de árvores adultas 

É realizada com o objetivo de proporcionar à planta adulta boas condições de sobrevivência, em 
harmonia com as condições do meio envolvente. 

 

Compreende dois tipos de intervenção:  

a) Limpeza, segurança e arejamento 

Eliminar-se-ão os ramos mortos, mal conformados ou inseridos, de rebentação nova e excessiva, 
bem como os ramos que estejam a prejudicar a iluminação pública, as habitações e o trânsito. A 
sua supressão far-se-á mantendo a natural silhueta da árvore e aumentando o seu grau de 
transparência geral. 

b) Redução da copa 

Será realizada de forma a diminuir o volume da árvore, reduzindo a copa sem alterar 
drasticamente a sua silhueta. Utilizar-se-á a técnica dos “Métodos Ingleses”, baseados no corte de 
ramos de maior dimensão, na axila de um dos seus ramos laterais. O ramo escolhido faz o 
prolongamento do ramo cortado. Este ramo lateral tem o papel de “suga-seiva”, favorece a 
cicatrização e evita a proliferação de rebentos na proximidade do ponto de corte. 
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Podas de reformação 

Estas podas permitem a melhoria da estrutura, forma e aspeto das árvores, quando estas 
estiveram durante muito tempo sem qualquer tipo de manutenção, tenham sido severamente 
podadas ou de alguma forma tenham sido sujeitas a atos de vandalismo. 

Abate de árvores 

Os abates serão efetuados por desmontagem das árvores de grande porte e retenção das peças 
cortadas para evitar danos na envolvente. 

 

Remoção dos resíduos 

a) Todos os resíduos resultantes da execução dos trabalhos serão removidos simultaneamente e 
coordenadamente no momento em que são finalizados os trabalhos num determinado 
arruamento; 

b) Todos os resíduos serão, sempre que possível estilhaçados e de imediato acondicionados em 
carradas, de modo a não impedir a circulação viária e pedonal nos arruamentos em causa. 

c) Ao fim de cada dia de trabalho, o local onde este decorreu deverá ficar completamente limpo 
e varrido. 

 

 

3. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS TRABALHOS 

Época de realização dos trabalhos 

Os trabalhos de podas serão realizados, preferencialmente entre os meses de outubro a abril, sem 
prejuízo de poderem ocorrer nos restantes meses do ano, para resolver situações de emergência, 
devidamente identificadas pela autarquia. Em ambos os casos, haverá que salvaguardar e 
respeitar a existência de ninhos. 

 

Sensibilização dos munícipes e controle de trânsito 

Sempre que tal se julgue conveniente, será a população alertada atempadamente sobre os 
trabalhos que irão decorrer, a autarquia disponibilizará para efeito informação, na qual se 
explicita aos munícipes quais os tipos de trabalhos que irão ser realizados, a data e o local a 
intervir, os cortes de trânsito necessários e os locais onde se solicita a sua colaboração. 

A informação, disponibilizada em folhas A5, deverá ser afixada ou colocada nas caixas de correio 
da população, pelo cocontratante, nos espaços a intervir, com mais de 24 (vinte e quatro) horas 
de antecedência, mediante o planeamento dos trabalhos entregue à autarquia. Todavia, tratando-
se de uma matéria que respeita a terceiros, mesmo podendo surgir alguns contratempos e 
imprevistos, não será admissível a proibição de estacionamento com uma antecedência superior 
a 24 (vinte e quatro) horas. 

Nos arruamentos em que seja necessária a intervenção policial para condicionamento do trânsito, 
compete à autarquia, após solicitação do cocontratante, o estabelecimento de todos os contactos 
necessários, nomeadamente, para a mobilização das forças policiais, de forma a garantir a 
execução do trabalho; se houver lugar a pagamento policial, este competirá ao cocontratante. 
Compete ainda ao cocontratante, o fornecimento de todas as grades e sinalizações necessárias 
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para impedir que ocorram estacionamentos que interfiram com o trabalho a realizar, bem como, 
por toda a sinalização que venha a ser necessária, para assegurar que a população sofra o menor 
transtorno possível com a execução dos trabalhos. 

O cocontratante será responsável pela vedação dos estacionamentos e pelo acompanhamento 
necessário para assegurar que esta interdição venha a ser respeitada pelos munícipes. 

 

Fiscalização e controle dos trabalhos 

– O contraente público notificará a empresa da identificação do(s) técnico(s) que designar para 
a fiscalização dos trabalhos que estarão dependentes do Setor de Espaços Verdes (SEV), do 
mesmo modo que o cocontratante nomeará o seu representante. 

– Realizar-se-ão reuniões diversas entre a fiscalização da autarquia e o técnico responsável da 
empresa, para avaliação dos trabalhos executados e vistoria dos locais a serem intervencionados. 
Nesta altura a fiscalização, acompanhada pelo representante da empresa, procederá ao registo 
escrito e/ou fotográfico, de alguma situação existente que possa levantar problemas. Também 
deverá ser feito um registo fotográfico, a entregar à autarquia das árvores cuja intervenção 
prevista seja o abate ou algum corte de maior dimensão. 

– A autarquia reserva-se o direito de, durante e após a execução dos trabalhos, e sempre que o 
entender, levar a efeito visitas aos locais, a fim de verificar se o trabalho está a ser realizado de 
acordo com o estipulado neste caderno de encargos. 

– Os trabalhos serão executados segundo as normas estabelecidas neste caderno de encargos. 

– Na eventualidade de ocorrerem danos, de responsabilidade do adjudicatário, estes serão alvo 
de sanções, com base numa análise da situação pelos técnicos da autarquia e avaliação dos 
prejuízos. 

– Qualquer situação imprevista e não imputável ao adjudicatário que obste ao bom e regular 
andamento dos trabalhos a executar no âmbito do presente procedimento deve ser de imediato, 
comunicada por escrito à fiscalização. A esta caberá dar resposta e decidir o procedimento a 
adotar para retomar a execução normal dos trabalhos. 

 

Segurança dos trabalhadores e prejuízos 

– Se os trabalhos a executar forem suscetíveis de provocar prejuízos ou perturbações a um 
serviço de utilidade pública, o cocontratante comunicará este facto à fiscalização com mais de 72 
(setenta e duas) horas de antecedência, para que esta possa tomar as providências que julgue 
necessárias perante a entidade concessionária ou exploradora daquele serviço. 

– O cocontratante tomará todas as precauções necessárias para evitar acidentes e prejuízos de 
toda a ordem, devendo possuir um seguro de responsabilidade civil, para cobrir danos eventuais. 

– Todos os trabalhadores, incluindo os que permanecem no solo, estarão obrigatoriamente 
equipados com os meios de segurança e proteção individual, indicados para cada tipo de trabalho, 
pela legislação vigente. 
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– O cocontratante deverá ter o cuidado necessário para que os ramos cortados, não caiam sobre 
a propriedade privada. 

– Caso isso aconteça, será aquele responsável por contactar os proprietários, bem como, pela 
remoção imediata de ramos e pela limpeza desses espaços. Nos casos em que os proprietários não 
se encontrem nas suas habitações deverá o cocontratante contactá-los por escrito, identificando-
se, deixando o contacto, evidenciando a referência dos estragos e apresentando um pedido de 
desculpas. 

– Ocorrerá por conta do cocontratante, que se considerará para o efeito o único responsável, a 
reparação e a indemnização de todos os prejuízos que, por motivos imputáveis ao cocontratante 
e que resultem da própria natureza da prestação de serviços, sejam sofridos por terceiros até à 
receção definitiva dos trabalhos, quer seja em consequência do modo de execução destes últimos, 
da atuação do pessoal do cocontratante, do deficiente comportamento ou falta de segurança de 
materiais e equipamentos. 

– Logo após o acidente, o prestador de serviços deverá tomar as providências necessárias para 
que seja concretizada a reparação de qualquer estrago que entretanto, ocorra. 

– Só em casos devidamente justificados, o contraente público poderá aceitar que a reparação 
não seja concluída em menos de 48 (quarenta e oito) horas. 

– Imediatamente após um acidente que respeite a terceiros, e independentemente da 
importância deste, o prestador de serviços deve informar a SEV, por escrito, desta ocorrência. 

– A autarquia considera inadmissível, vir a tomar conhecimento destas situações, através dos 
munícipes. 

 

Alteração dos trabalhos 

– Em qualquer caso de omissão ou de alterações de trabalhos será estabelecido um acordo 
escrito com a fiscalização. 

– Sempre que a empresa sofra atrasos na execução dos trabalhos, em virtude de qualquer facto 
imputável a terceiros, deverá, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a contar da data em que 
tomou conhecimento da ocorrência, informar por escrito, a fiscalização, a fim de a autarquia fique 
habilitada a tomar as providências que estejam ao seu alcance. 

– Caso as árvores a podar tenham cabos elétricos ou telefónicos próximos, podendo constituir 
situações de risco, a fiscalização e as entidades tutelares deverão ser avisadas com antecedência, 
para que as intervenções não sejam suspensas até que essas entidades possam intervir, e repor as 
condições de segurança. Em caso de emergência será também o adjudicatário a contactar as 
entidades necessárias. 

– Caso na data prevista para a realização dos trabalhos, haja locais em que as árvores ainda 
tenham iluminações de Natal que impeçam o decurso normal das tarefas, serão acordadas com a 
fiscalização as novas datas de intervenção. 
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Outros encargos do cocontratante 

a) O cocontratante deverá sempre zelar pelo bom relacionamento com os munícipes, mantendo 
uma imagem digna da empresa e dos serviços municipais que representa. 

b) Considera-se encargo do cocontratante, promover o seguro da execução dos trabalhos de 
acordo com a legislação em vigor. 

c) Em todas as viaturas deverá existir, em local bem visível, uma placa onde esteja indicado o 
nome da firma, o respetivo contacto e a indicação de que esta se encontra “ao serviço do 
município de Estarreja”. 
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(O presente documento, contém assinaturas eletrónicas qualificadas do cartão de cidadão, nos termos do artigo 7º do 
Decreto-Lei n.º 290-D/99, de 02 de agosto, alterado e republicado pelo decreto-Lei n.º 88/2009, de 09 de abril.) 
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Localização Designação Árvore N.º Árvores Tipo de intervenção prevista Coordenadas GPS Observações

Rua Dr. Dionisio de Mouro Plátanus 10 Poda limpeza e arejamento
40º45'01.10''N
8º34'28.83''O

Caldeiras em passeio

Rua das Comunidades Portuguesas Liquidambares 6 Poda limpeza e arejamento
40º45'05.41''N
8º34'09.11''O

Jardim contiguo estrada

Rua Fernando Assis Pacheco Choupo 6 Poda limpeza e arejamento
40º45'22.79''N
8º34'32.13''O

Talude com habitação e estrada

Rua Fernando Assis Pacheco Choupo 30 Poda de limpeza e segurança
40º45'22.44''N
8º34'38.70''O

Talude e estrada

Avenida 25 Abril Freixo 2 Poda limpeza e arejamento
40º45'11.27''N
8º34'03.13''O

Jardim contiguo estrada

Rua Almeida Eça Choupo 6 Poda de limpeza e segurança
40º45'35.31'N
8º34'26.99''O

Caldeiras em passeio

Rua da Misericórdia Pinheiro Manso 6 Poda limpeza e arejamento
40º45'33.50'N
8º34'30.60''O

Jardim Público 

Rua da Arrotinha Plátanus 1 Poda de limpeza e segurança
40º45'47.53''N
8º34'17.26''O

Caldeira em passeio

Rua da Escola do Agro Plátanus 6 Poda de limpeza e redução copa
40º45'25.20''N
8º34'27.29''O

Jardim contiguo estrada

Avenida Visconde de Salreu Tilias 70 Poda de limpeza e segurança
40º45'09.81''N
8º34'15.41''O

Separador central árvores caldeira

Urbanização da Teixugueira Várias 20 Poda limpeza e arejamento
40º45'39.28''N
8º34'30.97''O

Árvores em caldeira e jardim

Avenida Francisco Barbosa Liquidambares 8 Poda limpeza e arejamento
40º45'14.73''N
8º33'55.83''O

Árvores caldeira

Rua Dr. Manuel Marques Pires Liquidambares 26 Poda limpeza e arejamento
40º45'27.32''N
8º35'18.41''O

Árvores junto passeio

Praça Francisco Barbosa Várias 27 Poda limpeza e arejamento
40º45'08.11''N
8º34'13.79''O

Árvores em caldeira e jardim

Rua Dr. Casimiro Tavares Várias 6 Poda limpeza e arejamento
40º45'06.52''N
8º34'07.39''O

Jardim público

Árvores risco por intempéries ou problemas 
fitossanitários (prevenção)

Municipio de Estarreja 20 Poda ou abate
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